
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.184.651 - SP (2009/0081664-5)
  

RELATOR : MINISTRO LUIZ FUX
AGRAVANTE : RODOVIÁRIO VEIGA LTDA 
ADVOGADOS : JOSE LUIZ MATTHES E OUTRO(S)
  RODRIGO RIGO PINHEIRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : MONICA DE ALMEIDA MAGALHAES SERRANO E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. DÉBITO 
DECLARADO E NÃO PAGO. NECESSIDADE DE PROVA 
PERICIAL E PROCESSO ADMINISTRATIVO. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. AUMENTO DE ALÍQUOTA 
DE ICMS. INCONSTITUCIONALIDADE. JULGAMENTO DE 
RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA (REsp 962.379/RS). AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N.º 282, DO STF. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADA.
1. O ato administrativo do lançamento, efetuado pelo ente tributante, é 
desnecessário quando o próprio contribuinte, previamente, mediante GIA 
ou DCTF, procede à declaração do débito tributário a ser recolhido.
2. In casu, o contribuinte efetuou a declaração do débito inscrito em 
dívida ativa, por isso que prestando o sujeito passivo informação acerca 
da efetiva existência da dívida, porém não adimplindo-a, inicia-se para o 
Fisco Estadual a contagem do prazo prescricional para ajuizar o 
executivo fiscal, posto constituído o crédito por autolançamento.
3. A Guia de Informação e Apuração do ICMS - GIA assemelha-se à 
DCTF, razão pela qual, uma vez preenchida, constitui confissão do 
próprio contribuinte, tornando prescindível a homologação formal, 
passando o crédito a ser exigível independentemente de prévia 
notificação ou da instauração de procedimento administrativo fiscal.
4. É que a Primeira Seção, quando do julgamento de recurso 
representativo de controvérsia, consolidou o entendimento de que a A 
entrega de Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais – 
DCTF, de Guia de Informação e Apuração do ICMS – GIA, ou de outra 
declaração dessa natureza, prevista em lei, é modo de constituição do 
crédito tributário, dispensando a Fazenda Pública de qualquer outra 
providência conducente à formalização do valor declarado. (Precedente 
da Primeira Seção submetido ao rito do artigo 543-C, do CPC: REsp 
962.379/RS, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 
22.10.2008, DJe 28.10.2008).
5. À luz da novel metodologia legal, publicado o acórdão do julgamento 
do recurso especial, submetido ao regime previsto no artigo 543-C, do 
CPC, os demais recursos já distribuídos, fundados em idêntica 
controvérsia, deverão ser julgados pelo relator, nos termos do artigo 557, 
do CPC (artigo 5º, I, da Res. STJ 8/2008). 
6.  A interposição do recurso especial impõe que o dispositivo de Lei 
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Federal tido por violado, como meio de se aferir a admissão da 
impugnação, tenha sido ventilado no acórdão recorrido, sob pena de 
padecer o recurso da imposição jurisprudencial do prequestionamento, 
requisito essencial à admissão do mesmo, o que atrai a incidência do 
enunciado n.° 282 da Súmula do STF.
7. A divergência jurisprudencial, ensejadora de conhecimento do recurso 
especial, deve ser devidamente demonstrada, conforme as exigências do 
parágrafo único do art. 541 do CPC, c/c o art. 255 e seus parágrafos, do 
RISTJ.
8. A demonstração do dissídio jurisprudencial, impõe indispensável 
avaliar-se a solução do decisum recorrido e do(s) paradigma(s) 
assentaram-se nas mesmas premissas fáticas e jurídicas, havendo entre 
elas similitude de circunstâncias. 
9. As matérias de ordem pública conquanto cognoscíveis de oficio pelo 
juiz ou Tribunal em qualquer tempo e grau de jurisdição (art. 267, § 3º, do 
CPC), carecem de prequestionamento em sede de Recurso Especial. 
Precedentes do STJ: EDcl no AgRg no REsp 962.007/SP, Primeira 
Turma, DJ de 28/05/2008; EDcl nos EDcl no AgRg nos EDcl no Ag 
1009546/RS, Terceira Turma, DJ de 12/12/2008; AgRg nos EDcl no 
Ag 1027378/SP, Terceira Turma, DJ de 18/11/2008 e AgRg no Ag 
781.322/RS, Quarta Turma, DJ de 24/11/2008.
10. Agravo regimental desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da PRIMEIRA TURMA 
do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Teori Albino Zavascki e Benedito Gonçalves votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Denise Arruda. 
Licenciado o Sr. Ministro Hamilton Carvalhido.

Brasília (DF), 09 de março de 2010(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIZ FUX 
Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.184.651 - SP (2009/0081664-5)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIZ FUX (Relator): Cuida-se de Agravo 

Regimental interposto por RODOVIÁRIO VEIGA LTDA, contra decisão de minha lavra assim 

ementada: 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. DÉBITO DECLARADO E NÃO PAGO. 
NECESSIDADE DE PROVA PERICIAL E PROCESSO 
ADMINISTRATIVO. CERCEAMENTO DE DEFESA. AUMENTO DE 
ALÍQUOTA DE ICMS. INCONSTITUCIONALIDADE. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N.º 282, DO STF. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADA.
1. O débito declarado e não pago, referente ao ICMS, e sua 
cobrança decorrente de auto-lançamento não enseja a 
homologação formal, revelando-se inútil a produção de prova 
pericial e o prévio procedimento administrativo. Precedentes 
jurisprudenciais: REsp 58.335/SP, Rel. Min. Hélio Mosimann, 
Segunda Turma, por unanimidade, DJ de 01/06/98; REsp 
79.306/SP, Rel. Min. Peçanha Martins, Segunda Turma, por 
unanimidade, DJ de 26/10/98; REsp 236.054/SP, Rel. Min. Garcia 
Vieira, Primeira Turma, por unanimidade, DJ de 21/02/2000.
2. O ato administrativo do lançamento, efetuado pelo ente 
tributante, é desnecessário quando o próprio contribuinte, 
previamente, mediante GIA ou DCTF, procede à declaração do 
débito tributário a ser recolhido.
3. In casu, o contribuinte efetuou a declaração do débito inscrito em 
dívida ativa, por isso que prestando o sujeito passivo informação 
acerca da efetiva existência da dívida, porém não adimplindo-a, 
inicia-se para o Fisco Estadual a contagem do prazo prescricional 
para ajuizar o executivo fiscal, posto constituído o crédito por 
autolançamento.
4. A Guia de Informação e Apuração do ICMS - GIA assemelha-se à 
DCTF, razão pela qual, uma vez preenchida, constitui confissão do 
próprio contribuinte, tornando prescindível a homologação formal, 
passando o crédito a ser exigível independentemente de prévia 
notificação ou da instauração de procedimento administrativo 
fiscal.
5..  A interposição do recurso especial impõe que o dispositivo de 
Lei Federal tido por violado, como meio de se aferir a admissão da 
impugnação, tenha sido ventilado no acórdão recorrido, sob pena 
de padecer o recurso da imposição jurisprudencial do 
prequestionamento, requisito essencial à admissão do mesmo, o que 
atrai a incidência do enunciado n.° 282 da Súmula do STF.
6. A divergência jurisprudencial, ensejadora de conhecimento do 
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recurso especial, deve ser devidamente demonstrada, conforme as 
exigências do parágrafo único do art. 541 do CPC, c/c o art. 255 e 
seus parágrafos, do RISTJ.
7. A demonstração do dissídio jurisprudencial, impõe indispensável 
avaliar-se a solução do decisum recorrido e do(s) paradigma(s) 
assentaram-se nas mesmas premissas fáticas e jurídicas, havendo 
entre elas similitude de circunstâncias. 
8. Agravo de instrumento desprovido.

Em suas razões a agravante assevera, em síntese, que "antes da homologação 

o crédito não é exigível.

E, como a autoridade administrativa, aqui, não homologou a declaração 

apresentada pela embargante, não poderia, esta declaração, ter sido encaminhada para a 

inscrição em dívida ativa.

Está patente a infrigência ao art. 150, § 4º, do CTN, fato este que autoriza o 

manejo do presente apelo especial."

Aponta, ainda, violação ao art. 204, do CTN.

Por fim, alega que "a inconstitucionalidade do tributo é matéria de ordem 

pública, a qual pode ser alegada a qualquer tempo e em qualquer grau de jurisdição" e 

postula pela admissão do recurso especial pela alínea "c".

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.184.651 - SP (2009/0081664-5)
  
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. DÉBITO 
DECLARADO E NÃO PAGO. NECESSIDADE DE PROVA 
PERICIAL E PROCESSO ADMINISTRATIVO. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. AUMENTO DE ALÍQUOTA 
DE ICMS. INCONSTITUCIONALIDADE. JULGAMENTO DE 
RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA (REsp 962.379/RS). AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N.º 282, DO STF. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADA.
1. O ato administrativo do lançamento, efetuado pelo ente tributante, é 
desnecessário quando o próprio contribuinte, previamente, mediante GIA 
ou DCTF, procede à declaração do débito tributário a ser recolhido.
2. In casu, o contribuinte efetuou a declaração do débito inscrito em 
dívida ativa, por isso que prestando o sujeito passivo informação acerca 
da efetiva existência da dívida, porém não adimplindo-a, inicia-se para o 
Fisco Estadual a contagem do prazo prescricional para ajuizar o 
executivo fiscal, posto constituído o crédito por autolançamento.
3. A Guia de Informação e Apuração do ICMS - GIA assemelha-se à 
DCTF, razão pela qual, uma vez preenchida, constitui confissão do 
próprio contribuinte, tornando prescindível a homologação formal, 
passando o crédito a ser exigível independentemente de prévia 
notificação ou da instauração de procedimento administrativo fiscal.
4. É que a Primeira Seção, quando do julgamento de recurso 
representativo de controvérsia, consolidou o entendimento de que a A 
entrega de Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais – 
DCTF, de Guia de Informação e Apuração do ICMS – GIA, ou de outra 
declaração dessa natureza, prevista em lei, é modo de constituição do 
crédito tributário, dispensando a Fazenda Pública de qualquer outra 
providência conducente à formalização do valor declarado. (Precedente 
da Primeira Seção submetido ao rito do artigo 543-C, do CPC: REsp 
962.379/RS, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 
22.10.2008, DJe 28.10.2008).
5. À luz da novel metodologia legal, publicado o acórdão do julgamento 
do recurso especial, submetido ao regime previsto no artigo 543-C, do 
CPC, os demais recursos já distribuídos, fundados em idêntica 
controvérsia, deverão ser julgados pelo relator, nos termos do artigo 557, 
do CPC (artigo 5º, I, da Res. STJ 8/2008). 
6.  A interposição do recurso especial impõe que o dispositivo de Lei 
Federal tido por violado, como meio de se aferir a admissão da 
impugnação, tenha sido ventilado no acórdão recorrido, sob pena de 
padecer o recurso da imposição jurisprudencial do prequestionamento, 
requisito essencial à admissão do mesmo, o que atrai a incidência do 
enunciado n.° 282 da Súmula do STF.
7. A divergência jurisprudencial, ensejadora de conhecimento do recurso 
especial, deve ser devidamente demonstrada, conforme as exigências do 
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parágrafo único do art. 541 do CPC, c/c o art. 255 e seus parágrafos, do 
RISTJ.
8. A demonstração do dissídio jurisprudencial, impõe indispensável 
avaliar-se a solução do decisum recorrido e do(s) paradigma(s) 
assentaram-se nas mesmas premissas fáticas e jurídicas, havendo entre 
elas similitude de circunstâncias. 
9. As matérias de ordem pública conquanto cognoscíveis de oficio pelo 
juiz ou Tribunal em qualquer tempo e grau de jurisdição (art. 267, § 3º, do 
CPC), carecem de prequestionamento em sede de Recurso Especial. 
Precedentes do STJ: EDcl no AgRg no REsp 962.007/SP, Primeira 
Turma, DJ de 28/05/2008; EDcl nos EDcl no AgRg nos EDcl no Ag 
1009546/RS, Terceira Turma, DJ de 12/12/2008; AgRg nos EDcl no 
Ag 1027378/SP, Terceira Turma, DJ de 18/11/2008 e AgRg no Ag 
781.322/RS, Quarta Turma, DJ de 24/11/2008.
10. Agravo regimental desprovido.

 
VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIZ FUX (Relator): 

A decisão agravada ostenta o seguinte teor: 

Trata-se de agravo de instrumento contra decisão que inadmitiu 
recurso especial, este com fulcro nas alíneas "a" e "c" do 
permissivo constitucional.
Versam os autos de apelação interposta pela ora agravante contra 
decisão que julgou improcedentes os embargos à execução.
O Tribunal a quo julgou parcialmente provido o apelo apenas para 
reduzir a verba honorária e a multa moratória determinada, 
conforme ementa a seguir transcrita:
EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL - EXECUÇÃO FISCAL - ICMS - 
Embargos improcedentes - Não conhecimento do recurso no tocante 
a matéria não argüida na inicial dos embargos - Débito declarado e 
não pago - Cerceamento de defesa - Inocorrência - Desnecessidade 
de realização de perícia - Matéria exclusivamente de direito - 
Certidão de divida ativa líquida e certa - Lançamento por 
homologação - CDA executável e valida - desnecessidade de 
qualquer procedimento fazendário para sua exigibilidade - Multa 
moratória - Aplicação da Lei 9.399/96 em favor do contribuinte - 
Inaplicável o art. 138 do CTN - Verba honorária reduzida - 
Correção monetária sobre os honorários a contar da prolação da 
sentença - Impossibilidade - Honorários incidentes sobre o débito 
atualizado - Recurso da executada parcialmente provido.

 Iressignada, a ora agravante interpõe recurso especial apontando 
violação ao art. 150, § 4º, art. 204, § único, do CTN, alegando 
ausência de homologação da CDA pela Fazenda e cerceamento de 
defesa. Sustenta, ainda, a inconstitucionalidade do aumento da 
alíquota do ICMS em razão do art. 5º, da Lei Estadual nº 6.556/89. 
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Por fim, aponta dissídio jurisprudencial.
Contrarrazões às fls. 112 e contraminuta às fls. 193.
Relatados, decido.
Prima facie, compulsando os autos verifica-se que o dispositivo 
legal (art. 204, § único, do CTN) e a matéria acerca da 
inconstitucionalidade do aumento da alíquota do ICMS apontados 
pelo agravante como malferidos não foram devidamente 
prequestionados, o que obsta o conhecimento do especial, pois 
versam acerca de matéria sobre a qual o Tribunal a quo não emitiu 
pronunciamento meritório. 
Nesse caso, imperioso que o agravante opusesse embargos de 
declaração para que o tribunal a quo se pronunciasse, argumentum 
a fortiori, sobre o dispositivo infraconstitucional tido por 
afrontado, e acaso não suprida a omissão, ingressasse com recurso 
especial apontando violação ao art. 535, do CPC. 
É entendimento pacífico nesta Corte Superior que quando a matéria 
controvertida não foi apreciada pela instância originária, ainda 
que tenha surgido no próprio acórdão recorrido, obsta-se o 
conhecimento do apelo extremo. 
Tem-se, inarredavelmente, a aplicação do disposto nas súmulas n.º 
282 e 356 do STF, que têm o seguinte teor:

"282 - É inadmissível o recurso extraordinário, quando não 
ventilada na decisão recorrida, a questão federal suscitada.

356 - O ponto omisso da decisão, sobre o qual não foram opostos 
embargos declaratórios, não pode ser objeto de recurso 
extraordinário, por faltar o requisito do prequestionamento."

Este é o posicionamento deste Superior Tribunal de Justiça, que se 
extrai dos seguintes julgados:

"TRABALHISTA E PROCESSUAL CIVIL. ACÓRDÃO REGIONAL. 
NULIDADE INEXISTENTE. AÇÃO RECLAMATÓRIA. DESPEDIDA 
INDIRETA NÃO CARACTERIZADA. PENA DE SUSPENSÃO 
APLICADA AO EMPREGADO. ANULAÇÃO. RECURSO ESPECIAL. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. MATÉRIA DE PROVA. 
REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS NS. 282 E 356-STF, 
7-STJ.
I. O prequestionamento das questões federais, ainda que surgidas 
no próprio acórdão recorrido, constitui pressuposto indispensável à 
admissibilidade do recurso especial, ao teor das Súmulas ns. 282 e 
356 do C. STF, situação que alcança a pretensão de ser declarada 
a nulidade do acórdão estadual, sob todos os aspectos invocados 
pela parte.
(...) III. Recurso especial do reclamado e recurso especial adesivo 
do reclamante não conhecidos." (REsp n.º 33.778/RJ, Quarta 
Turma, Rel. Min. Aldir Passarinho Júnior, DJ de 01/07/2004).
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"PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. FALTA DE  
PREQUESTIONAMENTO. No âmbito do recurso especial só se 
decide a respeito de matéria examinada no acórdão proferido pelo 
Tribunal a quo, vencida há muito tempo a orientação 
jurisprudencial que dispensava o prequestionamento quando a 
ofensa à lei federal surgia no próprio acórdão. Recurso especial 
não conhecido." (REsp n.º 457.726/SP, Terceira Turma, Rel. Min. 
Ari Pargendler, DJ de 04/08/2003)

No que pertine à alegada afronta ao art. 150, § 4º, do CTN, 
atendido o requisito do prequestionamento implícito, porquanto a 
matéria neles versada restou debatida, impõe-se o conhecimento do 
recurso.
Não obstante, o acórdão recorrido merece ser mantido, tendo em 
vista estar em consonância com a jurisprudência deste Tribunal 
Superior. 
O STJ consagrou orientação de que, em se tratando de débito 
declarado e não pago, in casu, referente ao ICMS, a cobrança do 
imposto decorre de auto-lançamento, não dando lugar a 
homologação formal, desnecessários são a produção de prova 
pericial e o prévio procedimento administrativo, consoante se infere 
dos seguintes julgados:

"EXECUÇÃO FISCAL. EMBARGOS. PRODUÇÃO DE PROVA 
PERICIAL. DESNECESSIDADE. ICMS DECLARADO E NÃO PAGO. 
OBRIGAÇÃO DE PAGAR. INOCORRÊNCIA DE CERCEAMENTO 
DE DEFESA. 
Desnecessária a produção de prova pericial, em se tratando de 
débito declarado e não pago, o indeferimento não caracteriza 
cerceamento de defesa do executado." (REsp n. 58.335/SP, Rel. 
Min. Hélio Mosimann, Segunda Turma, por unanimidade, DJ de 
01/06/98).

"PROCESSUAL E TRIBUTÁRIO - ICMS - DÉBITO DECLARADO E 
NÃO PAGO - CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO 
CARACTERIZADA - CORREÇÃO MONETÁRIA - UFESP - 
LEGALIDADE - PRECEDENTES STF E STJ.
 (...)
 - Em se tratando de débito declarado e não pago, não tem lugar a 
homologação formal, dispensando-se o procedimento administrativo 
para a sua exigência.
 - A negação de realização de prova pericial não implica em 
cerceamento de defesa, por isso que a aplicação da UFESP é 
matéria de direito já pacificada na Eg. 1ª Seção.
 - Divergência jurisprudencial superada (Súmula 83 STJ).
- Recurso não conhecido." (REsp 79.306/SP, Rel. Min. Peçanha 
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Martins, Segunda Turma, por unanimidade, DJ de 26/10/98)

TRIBUTÁRIO - DÉBITO DECLARADO E NÃO PAGO - 
AUTO-LANÇAMENTO.
Tratando-se de débito declarado e não pago pela recorrente, a 
cobrança do imposto decorre de auto-lançamento, não dando lugar 
a homologação formal, sendo exigível o débito independentemente 
de notificação prévia ou de instauração de qualquer procedimento 
administrativo.
Recurso improvido." (REsp n. 236.054/SP, Rel. Min. Garcia Vieira, 
Primeira Turma, por unanimidade, DJ de 21/02/2000).

.
Compulsando os autos, verifica-se que o contribuinte efetuou a 
declaração do débito inscrito em dívida ativa, por isso que 
prestando o sujeito passivo informação acerca da efetiva existência 
da dívida, porém não adimplindo-a, inicia-se para o Fisco Estadual 
a contagem do prazo prescricional para ajuizar o executivo fiscal, 
posto constituído o crédito por autolançamento.
Em se tratando de tributos federais, o fundamento legal para a 
instituição da Declaração de Contribuição de Tributos Federais - 
DCTF reside no Decreto-Lei nº 2.124/84, artigo 5º, §§ 1º e 2º, 
verbis:

"Art 5º O Ministro da Fazenda poderá eliminar ou instituir 
obrigações acessórias relativas a tributos federais administrados 
pela Secretaria da Receita Federal. 
§ 1º O documento que formalizar o cumprimento de obrigação 
acessória, comunicando a existência de crédito tributário, 
constituirá confissão de dívida e instrumento hábil e suficiente para 
a exigência do referido crédito. 
§ 2º Não pago no prazo estabelecido pela legislação o crédito, 
corrigido monetariamente e acrescido da multa de vinte por cento e 
dos juros de mora devidos, poderá ser imediatamente inscrito em 
dívida ativa, para efeito de cobrança executiva, observado o 
disposto no § 2º do artigo 7º do Decreto-lei nº 2.065, de 26 de 
outubro de 1983. 
§ 3º Sem prejuízo das penalidades aplicáveis pela inobservância da 
obrigação principal, o não cumprimento da obrigação acessória na 
forma da legislação sujeitará o infrator à multa de que tratam os §§ 
2º, 3º e 4º do artigo 11 do Decreto-lei nº 1.968, de 23 de novembro 
de 1982, com a redação que lhe foi dada pelo Decreto-lei nº 2.065, 
de 26 de outubro de 1983." 

Sob esse ângulo é cediço que, com a formalização da entrega da 
Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais - DCTF, o 
débito declarado iguala-se a uma confissão de dívida, podendo, 
inclusive, ser imediatamente inscrito em dívida ativa, uma vez que 
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dotado de exigibilidade. Assim sendo, a imediata exigibilidade do 
crédito torna desnecessária a homologação.
A Guia de Informação e Apuração do ICMS - GIA assemelha-se à 
DCTF, razão pela qual, uma vez preenchida, constitui confissão do 
próprio contribuinte, tornando prescindível a homologação formal, 
passando o crédito a ser exigível independentemente de prévia 
notificação ou da instauração de procedimento administrativo 
fiscal.
Sobre o tema, oportuna se faz a transcrição de trecho de voto 
proferido pelo Ministro Ari Pargendler no RESP nº 62.446-0/SP, in 
verbis:

"No lançamento por homologação, o sujeito passivo da obrigação 
tributária apura o montante do tributo devido e antecipa o 
respectivo pagamento "sem prévio exame da autoridade 
administrativa" (CTN, art. 150, § 4º).
O objeto da homologação é o pagamento antecipado, sem ele, não 
há lançamento fiscal nessa modalidade.
Bem por isso, para os efeitos do prazo de decadência para a 
constituição do crédito tributário, o Tribunal Federal de Recursos 
distinguiu duas hipóteses nos tributos em que a lei prevê sejam 
lançados por homologação: a) aquela em que o sujeito passivo da 
obrigação tributária antecipa o pagamento; b) e aquela em que, 
não obstante obrigado a isso, deixa de fazê-lo.
"Não havendo antecipação do pagamento" - diz a Súmula nº 219 
daquela Corte - "o direito de constituir o crédito previdenciário 
extingue-se decorridos 5 (cinco) anos do primeiro dia do exercício 
seguinte àquele em que ocorreu o fato gerador".
Vale dizer, sem a antecipação de pagamento, a Fazenda Pública 
deve fazer o lançamento "ex officio", para cuja atividade tem o 
prazo do artigo 173, I, do Código Tributário Nacional, e não o do 
artigo 150, § 4º, que é específico daqueles casos em que a 
finalidade é a de exigir diferenças de crédito tributário pago 
parcialmente.
Tudo conforme a lição de Baleeiro, no clássico "Direito Tributário 
Brasileiro", verbis:

"Pelo art. 150, o pagamento é aceito antecipadamente, fazendo-se o 
lançamento a posteriori: - a autoridade homologa-o, se exato, ou 
faz o lançamento suplementar, para haver a diferença acaso 
verificada a favor do erário. É o que se torna mais nítido no § 1º 
desse dispositivo,que imprime ao pagamento antecipado o efeito de 
extinção do crédito, sob condição resolutória de ulterior 
homologação. Negada essa homologação, anula-se a extinção e 
abre-se oportunidade a lançamento de ofício. Sobrevive a 
obrigação tributária, na qual não influem os atos anteriores à 
homologação praticados pelo sujeito passivo ou por terceiro, com o 
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propósito de extinção total ou parcial do crédito. Do crédito e não 
da obrigação tributária (art. 139, do CTN). Tais atos são, 
evidentemente, o pagamento. Mesmo que esse tenha ocorrido, fica 
de pé a obrigação. Outro lançamento poderá surgir à base da 
mesma obrigação, complementando o primeiro, se este não for 
homologado, isto é, reconhecido exato. Nesta última hipótese, a da 
homologação, extingue-se também a obrigação tributária" 
(Forense, Rio, 1970, 2ª Edição, p. 462)."

Por fim, no que pertine a alínea "c" do permissivo constitucional, o 
presente recurso não merece trânsito, ante a ausência de 
cumprimento dos requisitos insertos no art. 255, § 2.º, do RISTJ. É 
que o recorrente, ora agravante, na tentativa vã de comprovar os 
dissídios pretorianos alegados, limitou-se a transcrever ementas dos 
arestos paradigmáticos, sem, no entanto, transcrever trechos dos 
mesmos que identificariam as circunstâncias fáticas das demandas, 
esquivando-se, destarte, de proceder o devido confronto analítico 
dos julgados recorrido e paradigma, o que, segundo entendimento 
pacífico desta Corte, não se revela suficiente à demonstração da 
divergência ensejadora da abertura da via especial. Neste sentido, 
oportuna a colação, à guisa de exemplo, dos seguintes julgados:

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL. 
IMPUGNAÇÃO AO VALOR DA CAUSA. ARTIGO 258 DO CPC. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. NÃO DEMONSTRAÇÃO.
1 - Na fixação do valor da causa, em ação onde se discute a 
revisão de cláusulas contratuais, esta Corte adota o princípio de 
que o valor da causa deva equivaler ao valor do benefício 
almejado pela parte.
2 - Malgrado a tese de dissídio jurisprudencial, há necessidade, 
diante das normas legais regentes da matéria (art. 541, parágrafo 
único, do CPC c/c art. 255 do RISTJ), de confronto, que não se 
satisfaz com a simples transcrição de ementas, entre trechos do 
acórdão recorrido e das decisões apontadas como divergentes, 
mencionando-se as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem 
os casos confrontados. Ausente a demonstração analítica do 
dissenso, incide a censura da súmula 284 do Supremo Tribunal 
Federal. Precedentes. 
3 - Recurso conhecido em parte (letra 'a') e, nesta extensão, 
parcialmente provido. (REsp n.º 425.467 - MT, Relator Ministro 
FERNANDO GONÇALVES, Quarta Turma, DJ de 05/09/2005)

TRIBUTÁRIO. DENÚNCIA ESPONTÂNEA. PARCELAMENTO 
DO DÉBITO. ART. 138 DO CTN. MULTA MORATÓRIA. 
INCIDÊNCIA. SÚMULA 208/TFR. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. COTEJO ANALÍTICO. AUSÊNCIA. 
1. A Primeira Seção desta Corte, revendo jurisprudência em torno 
do parcelamento do débito, concluiu que este não equivale a 
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pagamento e, portanto, não se trata de hipótese de denúncia 
espontânea, capaz de ensejar o afastamento da multa moratória. 
Súmula 208 do extinto TFR.
2. A mera transcrição da ementa ou de excertos de votos, por mais 
ilustre que o sejam, não são o bastante para caracterizar o dissídio 
jurisprudencial, porque, além de sua prova, é imprescindível que a 
recorrente evidencie a divergência, vale dizer, faça a demonstração 
analítica das circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os 
casos confrontados. Hipótese inexistente no caso em testilha.
3. Recurso especial improvido. (REsp n.º 703.081 - CE, Relator 
Ministro CASTRO MEIRA, Segunda Turma, DJ de 22/08/2005)

AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. RECURSO INCAPAZ DE INFIRMAR OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL.
1. Quando o agravante deixa de infirmar a fundamentação da 
decisão agravada, essa deve ser mantida.
2. O acórdão proferido em apelação decidiu a questão com base em 
princípios constitucionais, mormente os relativos à separação dos 
poderes e à legalidade tributária. Todavia, a suposta violação a 
matéria constitucional é de competência exclusiva do Supremo 
Tribunal Federal, conforme dispõe o art. 102, III, da Carta Federal, 
pela via do recurso extraordinário, sendo vedado a esta Corte 
Superior realizá-lo, ainda que para fins de prequestionamento.
3. É inviável a apreciação de recurso especial fundado em 
divergência jurisprudencial, quando o recorrente não logra 
demonstrar o suposto dissídio pretoriano por meio do cotejo 
analítico, com a transcrição dos trechos dos acórdãos em que se 
funda a divergência, além da demonstração das circunstâncias que 
identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, não bastando, 
para tanto, a mera transcrição da ementa e de trechos do voto 
condutor do acórdão paradigma.
4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp n.º 463.305 - PR, 
Relatora Ministra DENISE ARRUDA, Primeira Turma, DJ de 
08/06/2005).

Ex positis, NEGO PROVIMENTO ao agravo de instrumento.
Publique-se. Intimações necessárias.

Por fim, há que se destacar que as matérias de ordem pública conquanto 

cognoscíveis de oficio pelo juiz ou Tribunal em qualquer tempo e grau de jurisdição (art. 267, § 3º, 

do CPC), carecem de prequestionamento em sede de Recurso Especial.

Ademais, há que se ressaltar que a Primeira Seção, quando do julgamento de 

recurso representativo de controvérsia, consolidou o entendimento de que a entrega de 
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Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais – DCTF, de Guia de Informação e 

Apuração do ICMS – GIA, ou de outra declaração dessa natureza, prevista em lei, é modo de 

constituição do crédito tributário, dispensando a Fazenda Pública de qualquer outra providência 

conducente à formalização do valor declarado.

À luz da novel metodologia legal, publicado o acórdão do julgamento do recurso 

especial, submetido ao regime previsto no artigo 543-C, do CPC, os demais recursos já 

distribuídos, fundados em idêntica controvérsia, deverão ser julgados pelo relator, nos termos do 

artigo 557, do CPC (artigo 5º, I, da Res. STJ 8/2008). 

Destarte, resta evidenciado que a agravante não trouxe nenhum argumento capaz 

de infirmar a decisão ora hostilizada, pelo que entendo há de ser mantida por seus próprios 

fundamentos.

Ex positis, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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  CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2009/0081664-5 Ag     1184651 / SP

Números Origem:  3837675  3837675401  9181996  91896

EM MESA JULGADO: 09/03/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIZ FUX

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. REGINA COELI CAMPOS DE MENESES

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RODOVIÁRIO VEIGA LTDA
ADVOGADOS : JOSE LUIZ MATTHES E OUTRO(S)

RODRIGO RIGO PINHEIRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : MONICA DE ALMEIDA MAGALHAES SERRANO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS/ Imposto sobre Circulação de Mercadorias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RODOVIÁRIO VEIGA LTDA
ADVOGADOS : JOSE LUIZ MATTHES E OUTRO(S)

RODRIGO RIGO PINHEIRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : MONICA DE ALMEIDA MAGALHAES SERRANO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Teori Albino Zavascki e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Denise Arruda. 
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Licenciado o Sr. Ministro Hamilton Carvalhido.

 Brasília, 09  de março  de 2010

BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA
Secretária
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